
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.650 - PR (2011/0001438-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MARIA DE GODOY DOMINGOS 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA
DIREITO PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 

RETORNO DOS AUTOS PARA FINS DO ART. 543-B, § 3º, DO CPC. 
RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NO RE N. 631.240/MG. 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. RURAL. PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO. NECESSIDADE. CASO CONCRETO EM QUE 
HOUVE REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO POSTERIOR AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 

1. O Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão 
geral reconhecida no RE n. 631.240/MG, passou a entender, 
excepcionados os casos em que o entendimento da Administração for 
notório e reiteradamente contrário à postulação ou para aqueles em que 
se busca apenas um melhoramento ou a proteção de vantagem já 
concedida, que a concessão de benefícios previdenciários depende de 
requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a 
direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido 
o prazo legal para sua análise. 

2. A Corte Suprema também entendeu por modular os 
efeitos da decisão para as ações ajuizadas até a data do julgamento 
(3.9.2014), nos seguintes termos: (...) 6. Quanto às ações ajuizadas até a 
conclusão do presente julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido 
prévio requerimento administrativo nas hipóteses em que exigível, será 
observado o seguinte: (i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de 
Juizado Itinerante, a ausência de anterior pedido administrativo não 
deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado 
contestação de mérito, está caracterizado o interesse em agir pela 
resistência à pretensão; (iii) as demais ações que não se enquadrem nos 
itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 
7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar entrada no pedido 
administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do processo. 
Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado a se 
manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a 
Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e 
proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não 
puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio 
requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o 
interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 8. Em todos os casos 
acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a análise administrativa quanto a judicial 
deverão levar em conta a data do início da ação como data de entrada do 
requerimento, para todos os efeitos legais. 

2. In casu, haveria incidência da fórmula de transição para 
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sobrestamento do feito, pois é incontroverso que não houve o prévio 
requerimento administrativo do benefício previdenciário e nem 
contestação de mérito por parte do INSS, ocorre que há notícias da 
interposição deste pedido após ao ajuizamento desta ação (06/11/2014), 
que foi negado pela autarquia em 03/12/2014 (fl. 199), o que caracteriza o 
interesse em agir da postulante no ajuizamento desta ação, ainda que a 
destempo.

3. Não é demais lembrar que o interesse de agir é condição 
da ação essencialmente ligada aos princípios da economicidade e da 
eficiência, inexistindo motivos concretos para a extinção do presente feito, 
quando considerada a pretensão resistida da parte que se valeria de nova 
ação judicial com o mesmo intento. 

Recurso especial provido, afastando a extinção do feito, 
para o seu prosseguimento nas instâncias ordinárias. 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, em juízo de retratação, conhecer do recurso e lhe dar provimento,  nos 

termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas. 

 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.650 - PR (2011/0001438-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MARIA DE GODOY DOMINGOS 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

O presente recurso especial foi julgado em 2011 e provido/mantido pela 

Quinta Turma deste Tribunal, então relator, Ministro Adilson Vieira Macabu 

(Desembargador convocado do TJ/RJ). O acórdão ficou assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL PREVIDENCIÁRIO. 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE. APOSENTADORIA. INTERESSE DE AGIR. 
PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE.

1. Não é possível a esta Corte a análise de ofensa a 
dispositivo constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência do Pretório Excelso.

2. A propositura de ação objetivando a concessão de 
benefício previdenciário independe de prévio requerimento administrativo.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

Opostos embargos de declaração, restaram rejeitados, nos seguintes 

termos:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PRESCINDIBILIDADE DO REQUERIMENTO PRÉVIO AO 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO JUDICIAL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Prevê o art. 535 do CPC a possibilidade de manejo dos 
embargos de declaração para apontar omissão, contradição ou 
obscuridade no julgado, não se prestando este recurso, portanto, para 
rediscutir a matéria apreciada. 

3. Embargos de declaração rejeitados.

Foi interposto o então recurso extraordinário. 

O apelo foi sobrestado, nos termos do art. 328-A do Regimento Interno do 

Supremo Tribunal Federal – RISTF, até o julgamento do Recurso Extraordinário n. 

631.240/MG.
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Com o julgamento do referido recurso excepcional pela Suprema Corte, o 

Vice-Presidente, Ministro Humberto Martins, determinou a remessa dos autos a minha 

relatoria para o disposto no art. 1.030, inciso II, do novo Código de Processo Civil.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.227.650 - PR (2011/0001438-6)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo retorna a este colegiado, após o julgamento do RE n. 

631.240/MG pelo Supremo Tribunal Federal, para juízo de retratação, nos termos do art. 

1.030, inciso II, do novo Código de Processo Civil. 

O entendimento desta Corte Superior de Justiça era o de que a 

propositura de ação objetivando a concessão de benefício previdenciário independia de 

prévio requerimento administrativo.

Contudo, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral 

reconhecida no RE n. 631.240/MG, passou a entender, excepcionados os casos em 

que o entendimento da Administração for notório e reiteradamente contrário à 

postulação ou para aqueles em que se busca apenas um melhoramento ou a proteção 

de vantagem já concedida, que a concessão de benefícios previdenciários depende de 

requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de 

sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal para sua 

análise, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO 
GERAL. PRÉVIO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO E INTERESSE 
EM AGIR. 

1. A instituição de condições para o regular exercício do 
direito de ação é compatível com o art. 5°, XXXV, da Constituição. Para 
se caracterizar a presença de interesse em agir, é preciso haver 
necessidade de ir a juízo. 

2. A concessão de benefícios previdenciários depende de 
requerimento do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a 
direito antes de sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se 
excedido o prazo legal para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a 
exigência de prévio requerimento não se confunde com o exaurimento 
das vias administrativas. 

3. A exigência de prévio requerimento administrativo não 
deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e 
reiteradamente contrário à postulação do segurado. 

4. Na hipótese de pretensão de revisão, restabelecimento 
ou manutenção de benefício anteriormente concedido, considerando que 
o INSS tem o dever legal de conceder a prestação mais vantajosa 
possível, o pedido poderá ser formulado diretamente em juízo - salvo se 
depender da análise de matéria de fato ainda não levada ao conhecimento 
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da Administração -, uma vez que, nesses casos, a conduta do INSS já 
configura o não acolhimento ao menos tácito da pretensão. 

5. Tendo em vista a prolongada oscilação jurisprudencial na 
matéria, inclusive no Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma 
fórmula de transição para lidar com as ações em curso, nos termos a 
seguir expostos. 

6. Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente 
julgamento (03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento 
administrativo nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: 
(i) caso a ação tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a 
ausência de anterior pedido administrativo não deverá implicar a extinção 
do feito; (ii) caso o INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está 
caracterizado o interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as 
demais ações que não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão 
sobrestadas, observando-se a sistemática a seguir. 

7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado a dar 
entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção do 
processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será intimado 
a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro do qual a 
Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente necessárias e 
proferir decisão. Se o pedido for acolhido administrativamente ou não 
puder ter o seu mérito analisado devido a razões imputáveis ao próprio 
requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará caracterizado o 
interesse em agir e o feito deverá prosseguir. 

8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a 
análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do 
início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os 
efeitos legais. 

9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, 
reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao 
juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora - que alega ser 
trabalhadora rural informal - a dar entrada no pedido administrativo em 30 
dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o 
INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as provas necessárias e 
profira decisão administrativa, considerando como data de entrada do 
requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O 
resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não 
do interesse em agir.

Note-se que o Supremo Tribunal Federal também entendeu por modular 

os efeitos da decisão para as ações ajuizadas até a data do julgamento (3.9.2014), 

consoante os excertos acima destacados. 

Destarte, este Superior Tribunal de Justiça passou a perfilhar a orientação 

da Excelsa Corte, como se pode verificar dos seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO. PROCESSUAL CIVIL. CONDIÇÕES DA AÇÃO. 
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INTERESSE DE AGIR (ARTS. 3º E 267, VI, DO CPC). PRÉVIO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO EXARADO PELO PLENO DO STF NO RE 
631.240/MG.

1. Hipótese em que, na origem, o segurado postulou ação 
com escopo de obter benefício previdenciário sem ter requerido 
administrativamente o objeto de sua pretensão.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal julgou, em 
3.9.2014, o Recurso Extraordinário 631.240/MG - relativo à mesma 
controvérsia verificada no presente caso -, sob o regime da Repercussão 
Geral (Relator Ministro Roberto Barroso).

3. A ementa do citado acórdão, que não foi publicado ainda, 
assim dispõe quanto ao prévio requerimento administrativo como 
condição da ação de concessão de benefício previdenciário: "1. A 
instituição de condições para o regular exercício do direito de ação é 
compatível com o art. 5º, XXXV, da Constituição. Para se caracterizar a 
presença de interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a juízo. 
2. A concessão de benefícios previdenciários depende de requerimento 
do interessado, não se caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de 
sua apreciação e indeferimento pelo INSS, ou se excedido o prazo legal 
para sua análise. É bem de ver, no entanto, que a exigência de prévio 
requerimento não se confunde com oexaurimento das vias 
administrativas. 3. A exigência de prévio requerimento administrativo não 
deve prevalecer quando o entendimento da Administração for notória e 
reiteradamente contrário à postulação do segurado.  4. Na hipótese de 
pretensão de revisão, restabelecimento ou manutenção de benefício 
anteriormente concedido, considerando que o INSS tem o dever legal de 
conceder a prestação mais vantajosa possível, o pedido poderá ser 
formulado diretamente em juízo - salvo se depender da análise de matéria 
de fato ainda não levada ao conhecimento da Administração -, uma vez 
que, nesses casos, a conduta do INSS já configura o não acolhimento ao 
menos tácito da pretensão." (documento disponível em 
http://www.stf.jus.br/portal/antenticacao/ sob o número 6696286) 4. Em 
seguida, a Corte Suprema entendeu por modular os efeitos da decisão 
com relação aos processos ajuizados até a data do julgamento 
(3.9.2014). Cito trecho da ementa relacionado ao tema: "5. Tendo em 
vista a prolongada oscilação jurisprudencial na matéria, inclusive no 
Supremo Tribunal Federal, deve-se estabelecer uma fórmula de transição 
para lidar com as ações em curso, nos termos a seguir expostos.  6. 
Quanto às ações ajuizadas até a conclusão do presente julgamento 
(03.09.2014), sem que tenha havido prévio requerimento administrativo 
nas hipóteses em que exigível, será observado o seguinte: (i) caso a ação 
tenha sido ajuizada no âmbito de Juizado Itinerante, a ausência de anterior 
pedido administrativo não deverá implicar a extinção do feito; (ii) caso o 
INSS já tenha apresentado contestação de mérito, está caracterizado o 
interesse em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais ações que 
não se enquadrem nos itens (i) e (ii) ficarão sobrestadas, observando-se 
a sistemática a seguir.  7. Nas ações sobrestadas, o autor será intimado 
a dar entrada no pedido administrativo em 30 dias, sob pena de extinção 
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do processo. Comprovada a postulação administrativa, o INSS será 
intimado a se manifestar acerca do pedido em até 90 dias, prazo dentro 
do qual a Autarquia deverá colher todas as provas eventualmente 
necessárias e proferir decisão. Se o pedido for acolhido 
administrativamente ou não puder ter o seu mérito analisado devido a 
razões imputáveis ao próprio requerente, extingue-se a ação. Do 
contrário, estará caracterizado o interesse em agir e o feito deverá 
prosseguir. 8. Em todos os casos acima - itens (i), (ii) e (iii) -, tanto a  
análise administrativa quanto a judicial deverão levar em conta a data do 
início da ação como data de entrada do requerimento, para todos os 
efeitos legais.  9. Recurso extraordinário a que se dá parcial provimento, 
reformando-se o acórdão recorrido para determinar a baixa dos autos ao 
juiz de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora - que alega ser 
trabalhadora rural informal - a dar entrada no pedido administrativo em 30 
dias, sob pena de extinção. Comprovada a postulação administrativa, o 
INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as provas necessárias e 
profira decisão administrativa, considerando como data de entrada do 
requerimento a data do início da ação, para todos os efeitos legais. O 
resultado será comunicado ao juiz, que apreciará a subsistência ou não 
do interesse em agir." (documento disponível em 
http://www.stf.jus.br/portal/antenticacao/ sob o número 6696286)

5. O interesse de agir ou processual configura-se com a 
existência do binômio necessidade-utilidade da pretensão submetida ao 
Juiz. A necessidade da prestação jurisdicional exige demonstração de 
resistência por parte do devedor da obrigação, já que o Poder Judiciário é 
via destinada à resolução de conflitos.

6. A adoção da tese irrestrita de prescindibilidade do prévio 
requerimento administrativo impõe grave ônus ao Poder Judiciário, que 
passa a figurar como órgão administrativo previdenciário, ao INSS, que 
arcará com os custos inerentes da sucumbência processual, e aos 
próprios segurados, que terão parte de seus ganhos reduzidos pela 
remuneração contratual de advogado.

7. Imprescindível solução jurídica que prestigie a técnica e, 
ao mesmo tempo, resguarde o direito de ação dos segurados da 
Previdência Social em hipóteses em que a lesão se configura 
independentemente de requerimento administrativo.

8. Em regra, portanto, não se materializa a resistência do 
INSS à pretensão de concessão de benefício previdenciário não requerido 
previamente na esfera administrativa.

9. O interesse processual do segurado e a utilidade da 
prestação jurisdicional concretizam-se, por sua vez, nas hipóteses de a) 
recusa de recebimento do requerimento ou b) negativa de concessão do 
benefício previdenciário pelo concreto indeferimento do pedido, pela 
notória resistência da autarquia à tese jurídica esposada ou pela 
extravasão da razoável duração do processo administrativo, em 
consonância com a retrorreferida decisão da Corte Suprema.

10. A aplicação dos critérios acima deve observar a 
prescindibilidade do exaurimento da via administrativa para ingresso com 
ação previdenciária, conforme as Súmulas 89/STJ e 213/ex-TFR.
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11. No caso dos autos, todavia, verifico que o INSS 
apresentou contestação de mérito, o que, segundo entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, caracterizaria o interesse em agir pela 
resistência à pretensão nos casos anteriores ao julgamento do RE 
631.240/MG (em 3.9.2014).

12. Recurso Especial parcialmente provido para determinar 
o retorno dos autos ao juiz de primeiro grau para que aplique as regras de 
modulação estipuladas pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
RE 631.240/MG (REsp 1.514.120/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 5/8/2015)

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS   DE  DECLARAÇÃO  
RECEBIDOS  COMO  AGRAVO REGIMENTAL  NO  RECURSO  
ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. NECESSIDADE DE PRÉVIO   
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO, COMO   REQUISITO PARA O 
AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  EM  QUE  SE  PLEITEIA  CONCESSÃO 
DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO,  RESSALVADAS HIPÓTESES E A 
REGRA DE TRANSIÇÃO FIXADA NO  RE  631.240/MG.  
ENTENDIMENTO  CONSOLIDADO NO RESP 1.369.834/SP, 
REPRESENTATIVO  DA  CONTROVÉRSIA.  RESSALVA  DO  PONTO  
DE  VISTA DO RELATOR. AGRAVO REGIMENTAL DA SEGURADA 
DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior  Tribunal  de  Justiça  estava 
uniformizada   afirmando  que  a  ausência  de  prévio  requerimento 
administrativo  não  constitui  óbice  para  que o segurado pleiteie 
judicialmente  a  revisão,  concessão  ou  restabelecimento  de  seu 
benefício previdenciário.

2.  Ocorre  que o Supremo Tribunal  Federal,  ao  analisar  o  
RE 631.240/MG, da relatoria do douto Ministro ROBERTO BARROSO 
(DJe de 10.11.2014), reconheceu a repercussão geral   da   questão 
constitucional  nele suscitada e, no mérito, fixou o entendimento de que o 
acesso à justiça depende de prévio requerimento administrativo nas  
ações  de concessão de benefício previdenciário, ressalvadas as ações  
ajuizadas  perante juizados especiais itinerantes e nos casos em que o 
INSS já tenha apresentado contestação de mérito.

3. Desta  forma,  alinhando-se  à  orientação  do  Supremo 
Tribunal Federal,  esta  Corte fixou o entendimento, no julgamento do 
Recurso Especial  1.369.834/SP,  Rel.  Min.  BENEDITO  GONÇALVES, 
julgado em 24.9.2014,  submetido  ao  rito  do  art.  543-C  do  CPC,  de 
que a concessão  de  benefícios  previdenciários  depende  de 
requerimento administrativo.

4.  Na  hipótese,  a  ação  foi  ajuizada  para  fins  de revisão 
de aposentadoria  por  invalidez,  no  curso  dos  autos com a morte do 
autor,  seu  cônjuge passou a integrar a lide, requerendo a extensão da 
revisão  no deferimento da pensão por morte. Ocorre que o pedido de 
pensão por morte deve ser formulado na Autarquia previdenciária, não se 
pode inferir qual seria a posição assumida pelo INSS.

5. Agravo Regimental da Segurada desprovido (EDcl no 
AREsp 147349/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, PRIMEIRA 
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TURMA, DJe 23/8/2016).

No presente caso haveria incidência da fórmula de transição para 

sobrestamento do feito, pois é incontroverso que não houve o prévio requerimento 

administrativo do benefício previdenciário e nem contestação de mérito por parte do 

INSS, ocorre que há notícias da interposição deste pedido após ao ajuizamento desta 

ação (6/11/2014), que foi negado pela autarquia em 3/12/2014 (fl. 199), o que 

caracteriza o interesse em agir da postulante, ainda que a destempo, no ajuizamento 

desta ação. 

Não é demais lembrar que o interesse de agir é condição da ação 

essencialmente ligada aos princípios da economicidade e da eficiência, inexistindo 

motivos concretos para a extinção do presente feito, quando considerada a pretensão 

resistida da parte que se valeria de nova ação judicial com o mesmo intento. 

Diante disso, em juízo de retratação exercido por força do art. 1.030, 

inciso II, do novo Código de Processo Civil, voto no sentido de manter o provimento do 

recurso especial, afastando a extinção do feito, para o seu prosseguimento nas 

instâncias ordinárias.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DE GODOY DOMINGOS 
ADVOGADO : MARCELO MARTINS DE SOUZA  - PR035732 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51) 
- Rural (Art. 48/51)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, em juízo de retratação, conheceu do recurso e lhe deu 
provimento,  nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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